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RESUMO 
Vive-se atualmente em um mundo totalmente globalizado, não só em informação, a 
globalização existe também no contexto migratório, dentro de uma nova ordem democrática, 
que deveria ser respeitada. As pessoas e famílias buscam, não somente na sociedade 
contemporânea, eis que a migração já existe há tempos, em outros Estados (países), uma 
melhor qualidade de vida e um lugar onde possam viver e sobreviver sem perseguições 
políticas, sociais, religiosas, etc. O Brasil não ficou de fora dessa onda migratória, eis que 
sempre forneceu imigrantes a outros países e agora passa a recebê-los também, como os 
venezuelanos, angolanos, haitianos, etc, sem contar os italianos, alemães e negros, que vieram 
em tempos remotos. Dentro desse contexto de assistencialismo e solidariedade, a legislação 
brasileira socorre aos idosos e deficientes que não possuem meios de manutenção financeira, 
concedendo-os o valor de um salário mínimo mensal, enquanto permanecerem nesse estado 
de miserabilidade, como forma de garantia de princípios constitucionais como a dignidade da 
pessoal humana e respeitando aos direitos humanos na sua essência. Para o recebimento do 
benefício assistencial, deverá comprovar o requerente, além da idade/deficiência, o seu estado 
de miserabilidade e, ser brasileiro (nato ou naturalizado) ou, excepcionalmente, de 
nacionalidade portuguesa, conforme a última alteração na lei específica, ocorrida em 2016, 
deixando assim sem qualquer possibilidade para recebimento os demais estrangeiros que aqui 
residem. Assim, questiona-se, sendo esse o objetivo do presente artigo, é possível a concessão 
do benefício assistencial aos demais estrangeiros que aqui residem e que cumpram com os 
demais requisitos da legislação, independentemente da nacionalidade? Para isso precisa-se 
entender a importância da seguridade social, o status constitucional do benefício assistencial e 
essa nova ordem migratória na busca de dignidade. O método utilizado nesta pesquisa será o 
dedutivo. A temática ora proposta encontra-se inserida em trabalho e política em tempos de 
ameaças à democracia, eis que essa migração fere, muitas vezes, o Estado democrático de 
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direito, principalmente se falarmos como muitos países estão tratando e enfrentando esse 
contexto social contemporâneo. 
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A sociedade contemporânea vem passando por transformações culturais, 
econômicas, sociais, muitas delas em decorrência das imigrações que se espalham por todos 
os cantos do mundo, algumas tendo como origem perseguições políticas e religiosas, outras 
simplesmente por melhores condições de vida digna. 
O Brasil não é diferente dessa realidade, já que recebemos aqui venezuelanos, 
haitianos, angolanos, etc, que muitas vezes chegam até nosso país sem qualquer conhecimento 
da cultura, da economia e sem família próxima, dificultando muitas vezes a sua inserção no 
mercado de trabalho. Diante desse fato ficam a mercê de ajuda de terceiros e de políticas 
públicas, muitas vezes insuficientes para a sobrevivência digna. Quando se encontram em 
estado de miserabilidade, sendo idoso ou deficiente, poderiam solicitar o benefício 
assistencial, entretanto, o mesmo é indeferido, eis que a legislação não prevê que o 
estrangeiro, salvo de nacionalidade portuguesa, o receba. Assim, verificar-se-á da 
possibilidade de concessão do benefício assistencial aos estrangeiros que aqui residem, desde 
que cumpram com os demais requisitos, ampliando rol de beneficiários estipulados pela 
legislação, que restringe a sua concessão aos brasileiros (natos e naturalizados) e estrangeiros 
de nacionalidade portuguesa. 
Para isso, precisa-se estudar e entender, inicialmente, a seguridade social e sua 
divisão, dando atenção especial ao benefício assistencial e verificando seus requisitos básicos. 
Após, necessário compreender o contexto migratório contemporâneo e seus fundamentos. 
O presente artigo torna-se relevante eis que no momento atual de migração mundial 
muitas pessoas estão aqui sem qualquer rendimento, vivendo com ajuda e não inserida no 
contexto social, devendo o Estado prestar o auxílio a todos, sem qualquer distinção. 
 
1. O BENEFÍCIO ASSISTENCIAL COMO PARTE INTEGRANTE DA 
SEGURIDADE SOCIAL 
 
1.1 A divisão da seguridade social e seus princípios constitucionais  
 
Antes de adentrar ao tema proposto, importante ter-se em mente o que vem a ser a 
Seguridade Social, que nela está inserido o benefício assistencial. Para isso, utiliza-se das 
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palavras de Castro e Lazzari (2011, p. 71), que afirmam que a Seguridade Social está 
subdividida, desde a Constituição Federal de 1988, (art. 194
1
), em três categorias, destacando: 
a) Saúde; b) Previdência Social; c) Assistência Social, “de modo que as contribuições sociais 
passaram a custear as ações do Estado nestas três áreas, e não mais somente no campo da 
Previdência Social”, Referido artigo constitucional ainda também os princípios norteados da 
seguridade social, tendo como principal o da universalidade da cobertura do atendimento. 
“Por universalidade de cobertura entende-se que a proteção social deve alcançar todos os 
eventos cuja reparação seja premente, a fim de manter a subsistência de quem dela necessite”. 
(Castro e Lazzari, 2007, p. 110). 
a universalidade da cobertura deve ser entendida como as 
contingências que serão cobertas pelo sistema, como a 
impossibilidade de retornar ao trabalho, a idade avançada, a morte etc. 
Já a universalidade do atendimento refere-se às prestações que as 
pessoas necessitam, de acordo com a previsão da lei, como ocorre em 
relação aos serviços. (MARTINS, 2004, p. 78) 
 
Para não tornar o trabalho extenso, necessário que se faça um recorte dentro do 
segmento da Seguridade Social, não desmerecendo os ramos da previdência social e saúde, 
abordando assim, a partir de agora, o benefício assistencial ou benefício de prestação 
continuada, que ainda “pode ser identificado como amparo social, amparo ao portador de 
deficiência, amparo ao idoso, benefício LOAS, aposentadoria do mínimo e renda mensal 
vitalícia” (Follman, 2006, p. 371). 
 
1.1 O Benefício de Prestação Continuada a partir da Constituição Federal de 1988 
 
A Constituição Federal de 1988, sem dúvida, representou um divisor para a 
Assistência Social no Brasil, tendo em vista que a partir dela reconhece-se a assistência social 
como política social pública, disciplinado em seu artigo 203
2
, sendo assim um dever do 
Estado prestá-la a quem dela necessitar, sem que haja necessidade de contribuição por parte 
do cidadão, ou seja, tornando cristalino os seus principais princípios, o da universalidade e 
solidariedade, sem necessidade de qualquer contribuição: 
 
                                                          
1
Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e 
da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. (BRASIL, 
2018). 
2
Art. 203. A assistência social será prestada de forma a quem dela necessitar, independentemente de contribuição 
à seguridade social. (BRASIL 2018). 
UNESC – Universidade do Extremo Sul Catarinense 
A solidariedade pode ser considerada um postulado fundamental do 
Direito da Seguridade Social, previsto implicitamente inclusive na 
Constituição. Sua origem é encontrada na assistência social, em que as 
pessoas faziam uma assistência mútua para alguma finalidade e 
também com base no mutualismo, de se fazer um empréstimo ao 
necessitado (MARTINS, 2003, p. 75-76). 
 
O mesmo art. 203 que trouxe um status constitucional à seguridade social, 
também o fez com o benefício assistencial, um dos mais importantes nesse segmento, em seu 
inciso V
3
, que veio a ser regulamentado, posteriormente, pela Lei n. 8.742, de 1993, tendo 
como principal característica a desnecessidade de contribuição para a sua concessão, também 
conhecida como carência, que não é estabelecida por lei nesses casos, devido não haver 
contribuição por parte desses beneficiados (Tsutiya, 2008 p.437). Trouxe essa legislação 
ordinária os requisitos básicos para concessão do benefício assistencial, bem como seus 
beneficiários, sendo eles: a) ser idoso, ou b) portador de deficiência, além de c) comprovar 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, na qual 
passaremos a analisar na sequencia. 
a) Idoso: Em sua redação original, a Lei 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência 
Social) previa a idade mínima de 70 (setenta) anos para a concessão do benefício assistencial 
ao idoso
4
. Entretanto, em 1988, a idade mínima para concessão do benefício assistencial 
sofreu a primeira redução, passando de 70 para 67 anos, de acordo com o art. 38, da Lei 
8.742/93
5
. Atualmente, desde 1º/01/2004, com a alteração imposta pelo Estatuto do Idoso (Lei 
10.741/03) passou a vigorar nova idade mínima para concessão do benefício assistencial, ou 
seja, o referido benefício será deferido ao idoso com idade a partir de 65 anos
6
. Assim, 
conceituou-se na legislação que o benefício assistencial só será deferido ao idoso que contar 
com idade mínima de 65 anos. 
                                                          
3
 Art. 203. [...] 
V – a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser lei. (BRASIL, 2018). 
 
4
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção e nem de tê-la provida por sua família. (BRASIL, 2018) 
 
5
 Art. 38.  A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1
o
 de janeiro de 
1998. (BRASIL, 2018) 
 
6
Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, 
nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social Loas.(BRASIL, 2018) (grifo meu) 
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b) Portador de deficiência: A redação original do art. 20, § 2º, da Lei 8.742/917, 
determinava que para a concessão do benefício assistencial a pessoal portadora de deficiência 
era a que possuía uma incapacidade para a vida independente e para o trabalho.  
 
Sem embargo, a redação legal é criticável, não devendo ser 
interpretada literalmente (como, aliás, quase todas as leis), devido à 
imprecisão do que seria incapacidade para a vida independente. Isso 
acaba por excluir quase todas as solicitações administrativas do 
benefício assistencial, pois a perícia médica em geral entende que 
somente enquadrar-se-ia neste requisito a pessoa totalmente 
dependente de terceiros, mesmo nas atividades mais básicas do dia a 
dia. Não parece ser este o ideal da Constituição ao prever a assistência 
social que privilegia a dignidade da pessoa humana.(IBRAHIM, 2009, 
p. 17). 
 
Trazendo um caráter mais atual, menos preconceituoso e mais atualizado, a 
definição de deficiente ganhou novos contornos em 2015, com a nova redação dado ao§ 2º, do 
art, 20, da Lei 8.742/93, tornando assim mais acessível a concessão do benefício assistencial, 
ao determinar que a “pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas”.A própria legislação também esclarece o que vem a ser 
deficiência de longo prazo, estando tal conceito determinado no § 10, do mesmo artigo, que 
afirma que a deficiência de longo prazo é “aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 
(dois) anos”, ou seja, a deficiência tem que gerar efeitos futuros, não importando quanto 
tempo já é portador da deficiência. 
c) Não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família: Para se fazer jus a concessão do benefício de assistência social necessário que o 
requerente comprove ser idoso ou deficiente e cumpra, ainda o critério de miserabilidade, 
conforme regra adotada pela Lei n.º 8.472/1993, em seu artigo 20, § 3º, ao afirmar que 
“considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família 
cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo.” Destaca-se 
que o critério econômico imposto pela legislação, ou seja, de ¼ do salário mínimo, nos 
últimos anos, vem ganhando grandes debates jurisprudenciais, na qual podemos destacar a 
                                                          
7
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 
[...] § 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a 
vida independente e para o trabalho. (grifo meu) (BRASIL, 2018) 
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posição pacífica no Tribunal Regional Federal da 4ª Região quanto ao tema, consolidado de 
acordo com o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de 
Justiça, onde determina que esse critério pode ser flexibilizado e o conceito de miserabilidade 




2. MIGRAÇÃO: UMA NOVA ORDEM MUNDIAL EM BUSCA DE DIGNIDADE E 
RESPEITO AOS DIREIROS HUMANOS 
 




, apesar de existir há muito tempo, nunca esteve tão presente e 
discutida em nossa sociedade contemporânea, principalmente na busca por dignidade e 
melhores condições de vida, muitas vezes envolvidas por questões políticas e religiosas. 
  
[...] ao final de 2016, cerca de 65,6 milhões de pessoas, 1 em cada 113 
pessoas em todo mundo, foram forçadas a deixar seus locais de 
origem por diferentes tipos de conflitos. Desse, cerca de 22,5 milhões 
são refugiados e 2,8 milhões são solicitantes de reconhecimento da 
condição de refugiado. 55 % dos refugiados no mundo vieram de três 
países: Síria (5,5 milhões), Afeganistão (2,5 milhões) e Sudão do Sul 
(1,4 milhões). Os países que mais possuem refugiados são a Turquia 
(2,9 milhões), o Paquistão (1,4 milhões) e o Líbano (1 milhão.). 
(http://www.acnur.org/portugues/dados-sobre-refugio/dados-sobre-
refugio-no-brasil/. Acesso em 23/7/18) 
 
                                                          
8
EMENTA: BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. CONDIÇÃO 
SOCIOECONÔMICA. MISERABILIDADE. PREENCHIMENTO DE REQUISITOS. RENDA 
FAMILIAR. ART. 20, §3º, DA LEI 8.742/93. RELATIVIZAÇÃO DO CRITÉRIO ECONÔMICO OBJETIVO. 
STJ E STF. PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DO LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JUIZ. CONSECTÁRIOS LEGAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TUTELA ESPECÍFICA. 
IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. 1. O direito ao benefício assistencial previsto no art. 203, V, da 
Constituição Federal e no art. 20 da Lei 8.742/93 (LOAS) pressupõe o preenchimento de dois requisitos: a) 
condição de pessoa com deficiência ou idosa e b) condição socioeconômica que indique miserabilidade; ou 
seja, a falta de meios para prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família. 2. O Superior 
Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.112.557 representativo de controvérsia, relativizou o critério econômico 
previsto no art. 20, §3º, da Lei 8.742/93, admitindo a aferição da miserabilidade da pessoa deficiente ou idosa 
por outros meios de prova que não a renda per capita, consagrando os princípios da dignidade da pessoa humana 
e do livre convencimento do juiz. 3. Reconhecida pelo STF, em regime de repercussão geral, a 
inconstitucionalidade do §3º do art. 20 da Lei 8.742/93 (LOAS), que estabelece critério econômico objetivo, bem 
como a possibilidade de admissão de outros meios de prova para verificação da hipossuficiência familiar em 
sede de recursos repetitivos, tenho que cabe ao julgador, na análise do caso concreto, aferir o estado de 
miserabilidade da parte autora e de sua família, autorizador ou não da concessão do benefício assistencial. 4. 
Juros e correção monetária na forma do art. 1º-F, da Lei n.º 9.494/97, com a redação dada pela Lei n.º 




A imigração, nas palavras de Olimpia (2018 xxx), que é caracterizada pela entrada de indivíduos e/ou grupos, 
em outro país, ou seja, será considerado imigrante aquele que pretende fixar residência permanente no país 
adotivo, participando da sua vida social. 
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O Brasil não ficou fora dessa realidade, recebendo um número assustador de 
refugiados e imigrantes nos últimos anos, fazendo com que muitos ingressam no mercado de 
trabalho formalmente e outros ficam a margem de qualquer labor. 
 
O ano de 2017 foi o maior em número de pedidos de refúgio, 
desconsiderando a chegada dos venezuelanos e dos haitianos. Foram 
13.639 pedidos no ano passado, 6.287 em 2016, 13.383 em 2015 e 
11.405 em 2014. 
No total, 33.866 pessoas solicitaram o reconhecimento da condição de 
refugiado no Brasil em 2017. Os venezuelanos representam mais da 
metade dos pedidos realizados, com 17.865 solicitações. Na sequência 
estão os cubanos (2.373), os haitianos (2.362) e os angolanos (2.036). 
Os estados com mais pedidos de refúgio são Roraima (15.955), São 
Paulo (9.591) e Amazonas (2.864), segundo dados da Polícia Federal. 
(http://www.acnur.org/portugues/dados-sobre-refugio/dados-sobre-
refugio-no-brasil/. Acesso em 23/7/18) 
 
 
Em virtude do atual cenário político foi instituída a Lei nº 13.445, de 24 de maio 
de 2017 (Lei de migração) no qual “dispõe sobre os direitos e os deveres do imigrante e do 
visitante, regulando a entrada e estada no País, estabelecendo princípios e diretrizes para as 
políticas públicas para o emigrante”10. 
Ademais, o conceito de refugiado também deve ser mencionado, uma vez que em 
face do quadro mundial, a legislação vem se adequando e gerando proteção social para essas 
pessoas que deixam seu país de origem em decorrência do fundado temor de perseguição, seja 
por sua raça, religião, nacionalidade, grupo social ou posição políticas, bem como à grave 
violação de direitos humanos, no qual não pode contar com a proteção de tal país. 
Esses dados demonstram a situação alarmante que se encontra a nova ordem 
mundial e a necessidade de legislações específicas para assegurar o direito daqueles que se 
encontravam desamparados em seus países de origem, dentre os benefícios que devem ser 
respeitados encontramos o benefício assistencial aos estrangeiros, que muitas vezes 
encontram-se em situação de vulnerabilidade e não conseguem qualquer benefício no país 




  Esta Lei dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e do visitante, regula a sua entrada e estada 
no País e estabelece princípios e diretrizes para as políticas públicas para o emigrante.  
§ 1
o
  Para os fins desta Lei, considera-se:  
I - (VETADO);  
II - imigrante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece temporária ou 
definitivamente no Brasil;  
III - emigrante: brasileiro que se estabelece temporária ou definitivamente no exterior;  
IV - residente fronteiriço: pessoa nacional de país limítrofe ou apátrida que conserva a sua residência habitual em 
município fronteiriço de país vizinho;  
V - visitante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que vem ao Brasil para estadas de curta duração, sem 
pretensão de se estabelecer temporária ou definitivamente no território nacional;  
VI - apátrida: pessoa que não seja considerada como nacional por nenhum Estado, segundo a sua legislação, nos 
termos da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada pelo Decreto nº 4.246, de 22 de maio 
de 2002, ou assim reconhecida pelo Estado brasileiro.  
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onde residem. A falta de políticas públicas e de controle para recebimento dessas pessoas que 
buscam uma melhor qualidade de vida faz com que muitos passam a consumir drogas e 
adentram ao mundo do crime, principalmente por serem pessoas com baixa instrução e 
facilmente assediadas.  
 
2.2. A concessão do benefício assistencial devido ao estrangeiro residente no país e a 
violação da dignidade da pessoa humana 
 
A concessão do benefício assistencial (benefício de prestação continuada) regido 
pela Lei 8.742/93 e regulamentado pelo Decreto nº 6.214, de 26 de Setembro de 2007, sofreu 
diversas alterações com o decorrer do tempo e as necessidades impostas pelo dinamismo 
social, principalmente no que diz respeito da possibilidade do estrangeiro ser beneficiário de 
tal benesse. 
Observa-se que na versão originária do Decreto 6.214/07, era previsto a concessão 
do benefício assistencial, além do brasileiro nato, somente ao brasileiro naturalizado
11
, 
domiciliado no Brasil, desde que cumpridos os demais requisitos, não estabelecendo a 




. O brasileiro naturalizado, domiciliado no Brasil, idoso ou com 
deficiência, observados os critérios estabelecidos neste Regulamento, 
que não perceba qualquer outro benefício no âmbito da Seguridade 
Social ou de outro regime, nacional ou estrangeiro, salvo o da 
assistência médica, é também beneficiário do Benefício de Prestação 
Continuada. 
 
Em seguida, no ano de 2008, houve pequena alteração no art. 7º, do Decreto 6.214, 
entretanto, permaneceu a redação original no que diz respeito a concessão do benefício ao 
                                                          
11
Art. 12. São brasileiros: 
I - natos: 
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a 
serviço de seu país; 
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da 
República Federativa do Brasil; 
c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição 
brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, 
depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira; 
II - naturalizados:  
a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de língua 
portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 
b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil há mais de quinze 
anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 
§ 1º   Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor de brasileiros, 
serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Constituição. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994). 
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brasileiro naturalizado, e via de consequência ao brasileira nato, conforme disposição 
constitucional (art. 12. § 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e 
naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição).No ano de 2011,referido artigo 
incluiu o brasileiro nato no rol de beneficiários, permanecendo ao lado do brasileiro 
naturalizado, desde que preenchidos os demais requisitos previstos no Decreto
12
. 
Apenas no ano de 2016, o art. 7º, do Decreto 6.214/2017, ou seja, recentemente, que 
houve a possibilidade, via legislação, do estrangeiro receber o benefício assistencial, 
entretanto, tal ampliação do rol de beneficiários ficou restrito ao estrangeiros de nacionalidade 
portuguesa, excluindo todos os demais que aqui residentes, mesmo que cumpram com os 
demais requisitos.  
Art. 7º O Benefício de Prestação Continuada é devido ao brasileiro, 
nato ou naturalizado, e às pessoas de nacionalidade portuguesa, em 
consonância com o disposto no Decreto nº 7.999, de 8 de maio de 
2013, desde que comprovem, em qualquer dos casos, residência no 
Brasil e atendam a todos os demais critérios estabelecidos neste 
Regulamento. 
 
Portanto, a legislação atual prevê apenas ao estrangeiro de nacionalidade 
portuguesa o recebimento do benefício assistencial, além do brasileiro nato ou naturalizado, 
desde que cumpra com os demais requisitos. Todos os outros estrangeiros aqui residentes, 
mesmo que idoso ou com deficiência, que não possuem meios de prover a própria 
manutenção ou de tela provida por sua família não terão direito ao beneficio de prestação 
continuada, violando o principio da dignidade da pessoa humana, dentre outros. Não conceder 
o benefício assistencial ao estrangeiro que aqui reside e cumpra com os demais requisitos é 
não aceitar essa nova ordem social e contemporânea, totalmente vinculada com a democracia 
e o respeito aos direitos humanos, onde as pessoas estão lutando por dias melhores, sem 
perseguição, ameaça, sofrimento, etc. Pactuando desse entendimento, encontra-se decisão 
atual do Tribunal Regional Federal da 4ª Região
13
, dando guarida aos estrangeiros aqui 
residentes. 




  É devido o Benefício de Prestação Continuada ao brasileiro, naturalizado ou nato, que comprove 
domicílio e residência no Brasil e atenda a todos os demais critérios estabelecidos neste Regulamento. (Redação 
dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011). 
 
13
 EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. ESTRANGEIRO. 1. A condição de estrangeiro não é óbice à concessão de 
benefício assistencial ao idoso, uma vez que a Constituição Federal, em seu art. 5º, assegura ao estrangeiro 
residente no país o gozo dos direitos e garantias individuais em igualdade de condição com o nacional. Além do 
mais, tanto a norma constitucional que institui o benefício (art. 203, V da CF), quanto a norma legal que o regula 
(art. 20 da Lei 8.742/93), não vedam sua concessão para naturais de outros países aqui domiciliados. 2. Mantida 
a sentença que concedeu a segurança para determinar a concessão do benefício assistencial em favor da parte 
impetrante, porquanto preenchidos os requisitos legais autorizadores da medida.  (TRF4 5022116-




A legislação que regulamenta a concessão do benefício assistencial, determina que 
somente os brasileiros, natos ou naturalizados, alem dos estrangeiros com nacionalidade 
portuguesa, serão beneficiários de tal benefício, excluindo todos os demais.  
Assim, após o estudo do tema proposta verificou-se que é possível que os demais 
estrangeiros também sejam beneficiados do benefício de prestação continuada, 
independentemente de sua nacionalidade, sob pena de ferir direito a dignidade da pessoa 
humana e aos direitos humanos, principalmente nesse atual momento, onde a imigração é uma 
nova realidade social, e deve ser respeitada. 
Ademais, conforme o verificado e constatado no decorrer desta exposição, já existe 
entendimento jurisprudencial, a fim de reafirmar o que a própria Constituição de 1988 já 
pressupõe, ou seja, a efetiva aplicação dos direitos e garantias fundamentais a quem dela 
precisar.  Certo que o Estado deve atuar como garantidor, não deixando pairar o que a ordem 
constitucional levou décadas para construir, ou seja, não podendo existir apenas o “status” de 
Estado democrático de direito. Não obstante, a real essência de um Estado Social se baseia na 
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